
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E 

SOCIOECONÔMICAS - ESAG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMNISTRAÇÃO 

 

 

Curso: DOUTORADO EM ADMNISTRAÇÃO 

 

  

 

Grupo de Pesquisa: Politeia – Coprodução do Bem Público, 

Accountability, Inovação e Sustentabilidade 

 

 

 

AVALIAÇÃO ECONÔMICA DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 

SAÚDE BUCAL NO SUS: ANÁLISE DA RELAÇÃO ENTRE CUSTOS, 

INVESTIMENTOS E EFICIÊNCIA DOS ATENDIMENTOS EM UM 

CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS 

 

 

 

04916297962 

 

 

 

 

Florianópolis 

2026 



1 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Neste capítulo será apresentado uma breve contextualização da realidade Centro de 

Especialidades Odontológicas (CEO), objeto de investigação do presente estudo, no que diz 

respeito a temática de custos, estabelecendo, na sequência, o problema de pesquisa. Também 

serão apresentados os objetivos de pesquisa e as contribuições almejadas com o 

desenvolvimento deste estudo. 

 

1.1 Contextualização do tema 

 

Nas últimas três décadas, o Brasil construiu e consolidou um dos maiores sistemas 

públicos de saúde do mundo. O Sistema Único de Saúde (SUS) representou um avanço nas 

políticas sociais no país, ampliando o acesso a serviços de saúde a milhões de brasileiros até 

então sem cobertura. Outrossim, resultou em uma expansão considerável da rede pública de 

prestação de serviços de saúde, com resultados notáveis em termos de cobertura, acesso aos 

serviços e de melhoria dos indicadores de saúde da população brasileira (Gragnolati; Lindelow; 

Couttolenc, 2013).  

O Brasil alcançou, em 2017, a maior cobertura de serviços essenciais de saúde entre os 

10 países mais populosos da América Latina, com um índice de cobertura de 79% de sua 

população. O aumento foi, em certa medida, acompanhado pelo recrudescimento dos serviços 

(Araújo; Lobo; Médici, 2022). 

Em 8 de maio de 2023, o atual presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 

sancionou a Lei n.º 14.572, instituindo a Política Nacional de Saúde Bucal, também conhecida 

como “Brasil Sorridente”. No âmbito da governança do Sistema Único de Saúde (SUS), essa 

lei vem sendo identificada como “A Lei da Saúde Bucal no SUS”. O Ministério da Saúde, 

reconhecendo o desafio que essa implementação representa num país de dimensões continentais 

e tão diversificado como o Brasil, reúne e indica possibilidades aos entes federativos para que 

possam, de forma pactuada, tomar decisões nos diferentes níveis de governo, exercer em 

conjunto o dever do Estado no âmbito da Política Nacional de Saúde Bucal, efetivando a saúde 

bucal como um direito (Brasil, 2024). 

A expansão das equipes de saúde bucal na atenção primária (primeiro nível de atenção 

em saúde) ampliou o acesso e a realização de procedimentos. Entretanto, para garantir a 

continuidade do cuidado quando necessário, o usuário é encaminhado aos CEO, classificado 
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como atenção secundária, ou seja, média complexidade, que concentram procedimentos 

especializados e contribuem à qualificação e à resolutividade da rede de atenção à saúde bucal 

ao promoverem articulação entre níveis assistenciais e gestão do cuidado (Brasil, 2025).    

Os Centros de Especialidade Odontológicas estão preparados para oferecer à população, 

no mínimo, os serviços de diagnóstico bucal, com ênfase no diagnóstico e detecção do câncer 

de boca, periodontia especializada, cirurgia oral menor dos tecidos moles e duros, endodontia 

(tratamento de canal) e atendimento a portadores de necessidades especiais. Dessa forma, o 

tratamento oferecido é uma continuidade do trabalho realizado pelos profissionais da atenção 

primária que são responsáveis pelo primeiro atendimento ao usuário e pelo encaminhamento de 

casos mais complexos aos centros especializados, quando necessário. Cada CEO credenciado 

recebe recursos do Ministério da Saúde. A implantação de Centros de Especialidades funciona 

por meio de parceria entre estados, municípios e o governo federal (Brasil, 2025). 

Existem três tipos de CEO e cada um deles recebe um valor de incentivo para 

implantação e custeio, repassado pelo Ministério da Saúde. O incentivo de implantação - para 

construção, ampliação, reforma e aquisição de equipamentos odontológicos (parcela única) é 

de: CEO Tipo I (com 3 cadeiras odontológicas): R$ 120.000,00;  CEO Tipo II (de 4 a 6 cadeiras 

odontológicas): R$ 150.000,00, CEO Tipo III (7 ou mais cadeiras 

odontológicas): R$ 240.000,00 . Já o recurso de custeio mensal é de: CEO Tipo I: R$ 23.100,00; 

CEO Tipo II: R$ 30.800,00; CEO Tipo III: R$ 53.900,00. O CEO deve ter uma produção 

mínima mensal em cada especialidade, definida pelo anexo XL da Portaria de Consolidação nº 

6, de 28 de setembro de 2017. A transferência de recursos referentes aos incentivos mensais dos 

Centros de Especialidades Odontológicas - CEO poderá ser suspenso, de maneira integral, 

quando a produção mínima mensal, em qualquer das especialidades, não for atingida por 2 

(dois) meses consecutivos ou 3 (três) meses alternados no período de 1 (um) ano, e será mantida 

até a regularização da produção mínima mensal (Brasil, 2025). 

O estado de Santa Catarina possui 48 municípios com CEO, entre eles Criciúma, que 

possui CEO Tipo II e atende os municípios de Criciúma, Nova Veneza, Siderópolis, Treviso, 

Lauro Muller e Orleans. O incentivo mensal do governo federal é de R$ 36.760,00 e 

cofinanciamento estadual de R$ 6.000,00 (Santa Catarina, 2024). 

O CEO de Criciúma conta com uma equipe multiprofissional composta por 1 gestora, 1 

dentista atuando com endodontia, 4 em cirurgia, 2 atendendo pacientes com necessidades 

especiais, 2 dentistas realizando atendimento em prótese dentária, 2 em ortodontia e 2 em 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html#ANEXOXL
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html#ANEXOXL
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periodontia, além de auxiliares de saúde bucal e pessoal de apoio (vigia e limpeza). Os serviços 

ofertados são: endodontia, cirurgia bucomaxilofacial, periodontia, atendimento a pacientes com 

necessidades especiais e odontopediatria, próteses (dentaduras), ortodontia (aparelhos 

ortodônticos), e atendimento a pacientes com distúrbio temporomandibulares (como por 

exemplo dor na região da articulação temporomandibular). 

 Doenças e condições bucais podem afetar negativamente a saúde geral, e certas 

condições médicas podem ter um efeito negativo na saúde bucal. No entanto, pouca atenção é 

dada à avaliação dos custos e consequências econômicas associados ao cuidado que é resultado 

direto de, ou tem impacto direto sobre, uma condição médica subjacente e/ou sua terapia 

resultante.  Os orçamentos são limitados, e quando se opta por aplicar os recursos em uma 

atividade, o uso desse recurso em outra atividade é negado (custo oportunidade). Instala-se, 

invariavelmente, uma competição pelos recursos financeiros e é difícil determinar qual área 

deveria ser sacrificada em prol da racionalização (White, 1995). 

No Brasil, o número de estudos em economia da saúde é reduzido e a literatura científica 

é restrita a respeito de análises de custos de serviços públicos em saúde bucal.  

 Reeves et al. (2018), em revisão sistemática sobre avaliações econômicas da 

implementação de intervenções em saúde pública destacou a grande escassez e a qualidade 

variável das evidências sobre avaliação econômica e necessidade de melhorar a qualidade. O 

autor encontrou 14 avaliações conduzidas e publicadas após 2000. Concluiu que para 

fundamentar de forma útil as decisões de políticas e investimentos em saúde pública, é 

necessário um maior uso da avaliação econômica para compreender a custo-efetividade de 

diferentes esforços de implementação.  

Uma revisão sistemática em  economia de saúde pública conceitua a mesma como a 

ciência e a arte de apoiar a tomada de decisões de como a sociedade pode usar seus recursos 

disponíveis da melhor forma para atingir esses objetivos e minimizar o custo. Essa revisão 

concluiu que a avaliação de intervenções de saúde pública como “economistas de políticas 

públicas”, medindo os resultados de saúde como parte da gama completa de resultados, em vez 

de tentar estender o “modelo médico” com as limitações do conjunto de ferramentas da 

economia da saúde, pode dar passos maiores para informar políticas públicas e melhorar a saúde 

(Edwards; Charles; Williams, 2013). 

Fraihat et al. (2019), em revisão sistemática, destaca que a maioria dos estudos de economia 

da saúde não são suficientemente abrangente para capturar a maioria das diferenças de custo e 
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resultados clínicos entre os diferentes programas e intervenções. Questiona se os estudos de 

pesquisa em economia da saúde são capazes de responder à questão prática de “qual intervenção 

oferece o maior benefício proporcional aos seus custos”? Evidências contemporâneas mostram 

que as decisões sobre políticas de saúde pública, planos de saúde e tratamento de pacientes 

devem incorporar fatores econômicos relacionados aos custos com saúde. 

 

1.2 Delimitação do Problema 

 

Sendo assim, delimita-se o problema da seguinte forma: de que forma os custos e 

investimentos em serviços especializados de saúde bucal influenciam na eficiência dos 

atendimentos odontológicos em um CEO da rede pública de saúde? 

A partir dos pressupostos apresentados aqui, a tese que defendo é que uma análise integrada 

entre custos operacionais, investimentos e desempenho assistencial permite avaliar a eficiência 

dos serviços especializados em saúde bucal contribuindo para decisões mais eficientes na gestão 

pública e para a otimização da alocação de recursos no SUS.  

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Avaliar a relação entre custos operacionais, investimentos e eficiência dos atendimentos 

odontológicos em um centro de especialidades odontológicas do Sistema Único de Saúde 

visando subsidiar  decisões para otimizar o uso dos recursos públicos aprimorando a qualidade 

do gasto público e o retorno à sociedade. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

- Identificar e classificar os principais custos operacionais envolvidos na prestação de serviços 

odontológicos especializados do CEO. 

- Avaliar os investimentos realizados em infraestrutura, equipamentos, materiais odontológicos 

e recursos humanos. 
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- Estimar o custo médio por procedimento realizado. 

-  Avaliar os indicadores de produtividade e resolutividade dos atendimentos odontológicos 

realizados no serviço. 

- Analisar os valores de repasse do governo federal, avaliando se estão sendo suficientes para 

cumprir os objetivos da Política Nacional de Saúde  

- Propor recomendações para a melhoria da gestão econômica e financeira do CEO. 

 

1.4 – Contribuição da Pesquisa 

 

O presente trabalho visa contribuir com o arcabouço acadêmico na medida que explora os 

custos do processo e dos investimentos dos centros odontológicos, promovendo decisões 

baseadas em evidências para oferecer subsídios técnicos e gerenciais à gestores municipais, 

estaduais e federais, aprimorando a qualidade do gasto público, propondo estratégias de 

melhorias e assim colaborando com políticas públicas de eficiência em saúde bucal. 

A Economia da Saúde tem auxiliado na otimização do uso de recursos disponíveis para 

assegurar melhor assistência à saúde da população, considerando meios e recursos limitados. 

Nesse sentido, estudos de investimentos e custos pode contribuir com subsídios que permitam 

aos gestores planejar com base em dados concretos e o mais próximo possível da realidade local 

(Macêdo; Chaves; Fernandes, 2016). 

A base racional para a aplicação de recursos em saúde é fornecida por estudos de economia 

da saúde, os quais servem para orientar processos de decisão que visam obter máxima utilidade 

dos recursos investidos em uma situação de recursos finitos e escassos para satisfazer as 

necessidades de saúde das comunidades (Ferreira; Loureiro, 2008). 

Como contribuição à sociedade, pode-se elencar as inovações na gestão da saúde bucal 

pública, maior transparência a respeito do desempenho da instituição e dos custos incorridos 

para execução dos serviços prestados, melhora nas finanças e gastos públicos, com melhora na 

eficácia, eficiência e efetividade do atendimento odontológico prestado, buscando maior 

responsabilidade, integridade e equidade; o que vem ao encontro com o grupo de pesquisa 

Politeia- Coprodução do Bem Público, Accountability, Inovação e Sustentabilidade.  Em 
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complemento, o estudo poderá servir como contribuição teórica e prática para outros órgãos da 

saúde pública. 

A justificativa pessoal que levou o interesse e motivação em desenvolver essa pesquisa 

surgiu da minha trajetória simultânea da clínica e gestão na saúde pública. Como dentista 

atuante, percebo que muitos dos entraves enfrentados no serviço público não são somente 

relacionados à capacidade técnica das equipes, mas principalmente pela falta de instrumentos 

avaliadores de custos, planejamento e decisões baseadas em evidências. Sendo assim, o 

doutorado não será somente um avanço acadêmico, mas uma escolha alinhada à minha prática 

clínica, aos meus compromissos de melhorias nos atendimentos odontológicos e ao desejo de 

uma prática de gestão baseada em evidências. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

A qualidade do gasto público precisa ser compreendida como um conceito que considera 

e abraça múltiplas dimensões: o estratégico e o operacional, o macro e o micro, o complexo e 

o simples.  O futuro precisa ser uma preocupação nas pesquisas em finanças públicas e questões 

como tecnologia, criatividade, demografia, sustentabilidade ambiental, e tantas outras que vêm 

impactando tão veloz e surpreendentemente nos processos produtivos e sociais, precisam ser 

consideradas nas formulações teóricas utilizadas pelos agentes públicos na proposição de 

projetos, programas e públicas. Neste sentido é adequado relembrar que as intervenções no 

mundo real, e a economia é um excelente exemplo disso, são frequentemente fruto de acúmulos 

teóricos. Portanto, quanto melhor a qualidade das teorias utilizadas e mais adequados os 

métodos de implementação, maiores as chances de resultados positivos advindos das 

intervenções (Motta; Maciel e Pires, 2014). 

A expansão do gasto público em saúde ao longo dos últimos anos tem sido maior do que 

a expansão da economia brasileira. Um breve panorama traçado do financiamento da saúde no 

Brasil nos últimos 10 anos apresentou análise da eficiência do gasto público em saúde. Do ponto 

de vista da eficiência, a análise demonstra que há potencial de aumentar a eficiência do SUS. 

De forma geral, a atenção primária à saúde do SUS tem eficiência maior (63% e 68% em 2013 

e 2017) do que a atenção de alta e média complexidade (29% e 34% nos mesmos anos, 

respectivamente). Conquanto haja esforços para consolidar um sistema de saúde público 

universal, o Brasil ainda enfrenta enormes desafios para alcançar o equilíbrio entre um nível 

adequado de gastos (públicos) e melhores resultados dos recursos investidos no sistema público 

de saúde. Melhorar a eficiência do gasto público com saúde é particularmente importante no 

contexto atual de baixo crescimento econômico e fortes restrições fiscais no ambiente pós-

pandemia (Araújo; Lobo; Médici, et al. 2022). 

Os estudos sobre gastos públicos no Brasil na última década têm predominância maciça 

na área de educação. Há necessidade de ampliar os estudos sobre a qualidade do gasto público 

para outras áreas igualmente estratégicas, como saúde, infraestrutura, turismo, esporte, 

segurança pública e assistência social. Essas áreas desempenham papel fundamental no 

desenvolvimento socioeconômico e na promoção do bem-estar coletivo, mas carecem de 

análises mais aprofundadas que identifiquem ineficiências, oportunidades de melhorias e boas 

práticas na gestão dos recursos públicos (Dias et al., 2025). 



8 

 

Abordar aspectos como a composição dos gastos públicos, análise de gastos como 

aqueles efetuados de maneira cooperativa ou conveniada pelos Estados ou União podem trazer 

achados para o campo teórico, gerencial e social. Como sugestão de pesquisas futuras, estudos 

de caso foram recomendados para identificar fatores que possam influenciar na qualidade do 

gasto público nos municípios (Soares; Raupp; Tezza, 2021).  

O financiamento federal da saúde pública é um processo que consiste nas etapas de 

planejamento dos investimentos, execução dos recursos federais e monitoramento da aplicação 

dos recursos públicos. Os recursos são advindos da União (seguridade social e impostos), dos 

estados, municípios e Distrito Federal (arrecadação própria de impostos e recursos passados 

pelo Ministério da Saúde). Eles são estabelecidos de acordo com o Plano Plurianual (PPA), a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Como instrumento 

dessa etapa, o Fundo Nacional de Saúde (FNS) conta com a União, estados e municípios através 

dos planos de saúde de cada região e com a Programação Anual da Saúde (PAS). Com o 

planejamento definido, o Fundo realiza as transferências para estados e municípios, 

estabelecendo o modelo tripartite. O FNS busca orientar os estados e municípios a realizarem 

novos projetos, garantir a aplicação eficiente dos recursos da União e monitorar o uso dos 

recursos e a comprovação dos gastos (Brasil, 2024). 

O financiamento público federal específico para a saúde bucal no Brasil ampliou-se a 

partir da inserção das equipes de saúde bucal no Programa de Saúde da Família em 2000. A 

Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB) consolidou o financiamento para a atenção 

especializada e atenção primária, e este processo sinalizou importante avanço para o 

desenvolvimento dos princípios do SUS nessa área. Porém, o aumento do financiamento para 

a saúde bucal nos últimos anos pode não ter sido suficiente para sua manutenção (Macêdo; 

Chaves; Fernandes, 2016). 

A promoção da saúde e a prevenção de doenças constituem pilares fundamentais da 

atenção Primária à saúde.  Apesar dos avanços obtidos nas últimas décadas, a plena efetividade 

das estratégias de promoção da saúde e prevenção de doenças no SUS ainda é limitada por um 

conjunto de desafios estruturais e organizacionais que impactam diretamente a qualidade, a 

continuidade e a equidade do cuidado em saúde (Parpinelli, 2025). 

No estudo de Ferreira e Loureiro (2008), sobre custos de serviços de saúde bucal foi 

verificado alto custo com prevenção. Este resultado confronta algumas crenças amplamente 

enraizadas no setor público em saúde bucal de que o atendimento eletivo em especialidades 

apresenta alto custo e não deve ser priorizado e que, ao contrário, atendimento preventivo deve 
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ser priorizado por ser de baixo custo. Se analisar o custo por recursos humanos, implantar um 

serviço preventivo em ambiente clínico na rede pública nas condições avaliadas pelos autores, 

apresenta um custo semelhante ao de implantar um serviço especializado como endodontia. Do 

ponto de vista da priorização de serviços públicos, a discussão que este resultado suscita é se é 

eticamente correto rejeitar o princípio da solidariedade que obriga profissionais de saúde a 

priorizar aqueles que mais sofrem com a presença da doença instalada, em favor da prevenção 

de futuros problemas de saúde cuja efetividade e custo efetividade não são adequados. 

Estudos revisados sobre avaliação econômica da prevenção não provêm suporte que 

indique existir valor econômico na implantação de programas de prevenção de cárie realizados 

em ambiente clínico (Ferreira e Loureiro, 2006). 

Um estudo de Kowash et al. (2000), realizado no Reino Unido ao longo de três anos, 

teve como objetivo fornecer um programa de educação em saúde bucal com visitas domiciliares 

a mães de bebês de oito meses de idade para prevenir a cárie precoce na infância (CPI). Ele 

fornece fortes evidências da redução da cárie dentária associada à economia de custos estimada 

com base na intervenção do programa. Os autores concluíram que “a educação em saúde bucal 

apresentou melhores índices de custo-efetividade do que outro programa preventivo”. 

Um estudo de Anopa et al. (2015), sobre um programa nacional de escovação dentária 

supervisionada, constatou que o programa gera economia de custos. O objetivo era comparar o 

custo de implementação de um programa de escovação dentária supervisionada com a economia 

de custos do Serviço Nacional de Saúde. 

 Schwartz (1998), em seu estudo que analisou o custo efetividade da modalidade 

preventiva e sugeriu que se os profissionais de saúde querem destinar recursos para as medidas 

preventivas, é necessário averiguar se a sociedade está preparada para sacrificar o atendimento 

de problemas mais urgentes e mais graves e esperar o intervalo de tempo necessário para obter 

os efeitos dessas medidas preventivas. O autor relata que a pesquisa odontológica está lançando 

dúvidas sobre a eficácia das medidas preventivas tradicionalmente aceitas, que as pressões 

políticas sobre a saúde são motivadas por pressões econômicas, mas que as análises tradicionais 

de custo-benefício/efetividade não têm sido capazes de auxiliar os tomadores de decisão a 

fazerem escolhas acertadas. 

 Problemas com a regularidade no abastecimento dos insumos e manutenção de 

equipamentos influenciam sobremaneira na composição dos custos, além de reduzir a oferta de 

serviços à população-alvo, resultando em provável ineficiência do serviço. Sugere-se o 
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cofinanciamento estadual, especialmente para cobrir o custo operacional da equipe. É 

importante garantir o cofinanciamento para a equipe de saúde bucal entre União e municípios 

e a participação dos estados com pelo menos 30,0% desse custo.  (Macêdo; Chaves; Fernandes, 

2016). 

No plano mais amplo das políticas públicas, a literatura tem indicado que maiores 

despesas per capita não se traduzem automaticamente em melhor desempenho: a forma de 

gasto e os mecanismos de alocação importam tanto quanto o volume de recursos (Borges et al., 

2013; Diaz, 2012). Nesta senda, na atenção primária à saúde, por exemplo, foram identificadas 

relações não lineares — e por vezes negativas — entre incremento de gasto e qualidade do 

gasto, ressaltando a necessidade de instrumentos de eficiência e de aprimoramento gerencial 

(Almeida; Gonçalves; Nunes, 2021).  

A análise da eficiência de tecnologias em saúde não necessariamente deve incorporar 

um estudo econômico. Produtos que com provadamente agregam valor clínico (maior 

efetividade) em relação a sua alternativa e apresentam um menor custo global, por definição, 

são mais eficientes e devem ser implementados. No entanto, a maioria das novas tecnologias 

vem associada a um custo também maior. Para as situações em que as alternativas de manejo 

têm o mesmo efeito clínico (efetividade similar), é indispensável o cálculo da diferença de custo 

entre as estratégias, constituindo os estudos de custo- minimização. Se o maior custo agrega um 

benefício adicional (maior efetividade), o quanto se paga a mais por este benefício quando 

comparado à outra estratégia alternativa deve ser estimado nas análises econômicas aplicadas 

(Brasil, 2008). 

Diante disto, é crescente a necessidade de estudos que possibilitem avaliar o impacto 

econômico das ações em saúde, de modo a substanciar o processo de tomada de decisão e a 

alocação mais adequada de recursos financeiros (Chaves, 2011). 

Destaca-se, portanto, a necessidade de promover uma articulação interfederativa de 

maneira mais fortalecida, de modo a reconhecer que o processo de diálogo entre os entes 

federados, em fóruns de abrangência nacional, estadual e regional, é de fundamental 

importância para a sustentabilidade e governabilidade da construção consensual das regras de 

gestão compartilhada, de maneira tripartite. (Sobrinho; Espírito Santo, 2013). 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Definições epistemológicas do estudo 

Estudo pragmático, empírico e construtivo que busca produzir conhecimento aplicável 

à gestão pública a partir da observação de dados reais de produção e custos visando subsidiar a 

tomada de decisão e a qualificação da gestão dos serviços em consonância com as diretrizes 

metodológicas do Ministério da Saúde (Brasil, 2014). 

 

3.2 Método da Pesquisa 

Estudo de abordagem mista com predominância quantitativa devido a avaliação 

econômica baseada em custos e investimentos e indicadores de produção. A parte qualitativa 

envolve as questões e procedimentos com dados tipicamente coletados no ambiente do 

participante (Creswell, 2010). Sendo assim, a abordagem qualitativa será utilizada na 

contextualização do funcionamento do serviço e na interpretação dos resultados obtidos 

considerando as características organizacionais do CEO. 

Trata-se de uma pesquisa aplicada, uma vez que visa gerar conhecimento para aplicação 

prática e solução de problemas específicos, conforme definido por Gil (2008). A pesquisa 

aplicada é direcionada para a resolução de problemas concretos e a implementação de soluções 

práticas, o que vai ao encontro da abordagem do presente estudo. 

Quanto aos métodos de custeio pretende-se utilizar metodologia semelhante ao estudo 

de investimentos e custos da atenção à saúde bucal na saúde da família realizado por Macêdo; 

Chaves; Fernandes (2016), onde foi utilizado o método de custeio por absorção que representa 

o custo real operacional e de investimento incorrido em determinado período. O cálculo dos 

investimentos para implantação foi obtido pela soma dos investimentos em obras civis e 

instalações em rateio, equipamentos, móveis e instrumentais. E os custos operacionais foram 

levantados valores monetários do período avaliado. 
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3.3 Estratégia da Pesquisa 

Estudo de caso único, de natureza avaliativa e aplicada com delineamento observacional 

e retrospectivo que analisa custos, investimentos e resultados assistenciais em um contexto real 

de gestão pública do CEO. 

 

3.4 Hipóteses e Pressupostos da pesquisa 

A pesquisa parte do pressuposto de que a mensuração sistêmica dos custos e 

investimentos permite avaliar a eficiência econômica do serviço, existindo relação entre 

investimento, custo por procedimento e desempenho assistencial. Como hipótese central 

sustenta-se que os custos operacionais e os investimentos realizados em serviços de saúde bucal 

pública influenciam significativamente a eficiência e efetividade dos atendimentos 

odontológicos em Centros de Especialidades Odontológicas. 

Como hipóteses complementares considera-se que serviços com maior controle e 

racionalização dos custos operacionais apresentam menor custo médio por procedimento sem 

prejuízo da resolutividade dos tratamentos realizados. Adicionalmente supõe-se que 

procedimentos curativos podem apresentar melhor relação custo-efetividade quando 

comparados aos preventivos no serviço avaliado. 

 

3.5 Definição e variáveis 

 A escolha das variáveis está fundamentada na literatura de avaliação econômica em 

saúde que considera a relação entre custos e resultados assistenciais como base para análise de 

serviços (Drummond et al. 2015). No contexto do SUS, as diretrizes metodológicas enfatizam 

a importância da análise de custos associada aos desfechos em saúde para subsidiar a tomada 

de decisão (Brasil, 2014). 

Estudo do tipo análise de investimentos e custos operacionais de um Centro de 

Especialidades Odontológicas. Para isso serão considerados variáveis independentes e 

dependentes. As variáveis independentes incluem os custos operacionais, os investimentos 

realizados e os recursos humanos disponíveis. Os custos operacionais e os investimentos serão 

obtidos a partir dos registros financeiros e administrativos do serviço, mensurados em reais. Os 

recursos humanos disponíveis serão definidos pelo número de profissionais atuantes no serviço. 
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As variáveis dependentes referem-se aos resultados assistenciais do serviço, 

representados pela eficiência dos atendimentos odontológicos analisada por meio de 

indicadores de produtividade (número de procedimentos) e resolutividade (tratamentos 

concluídos). A produtividade será medida pelo número de procedimentos realizados em 

determinado período. A resolutividade será expressa como a proporção de tratamento concluído 

em relação ao total de atendimentos realizados. 

O cálculo dos investimentos e custos será obtido pelo somatório dos investimentos em 

obras civis, instalações, equipamentos, móveis e instrumentais. Para os custos operacionais será 

analisado o histórico de um determinado período e selecionado um determinado mês para 

levantamento de valores monetários vigentes. Os custos serão classificados em custos diretos 

variáveis (materiais de consumo), custos fixos diretos (salários, manutenção, depreciação do 

capital fixo dos equipamentos, instrumentais, móveis e edificações), custos fixos indiretos 

(higienização, segurança, energia e água). Será também avaliada a participação do Ministério 

da Saúde no financiamento. 

 

3.6 Contexto da Pesquisa 

O estudo será conduzido no Centro de Especialidades Odontológicas do Sistema Único de 

Saúde no município de Criciúma. Este município, maior do sul de Santa Catarina, possui um 

CEO que oferta atendimentos especializados para a cidade e para a região. 

 

3.7 Procedimentos de Coleta de dados 

- Levantamento de dados contábeis e financeiros (folha de pagamento, insumos, 

manutenção, energia, etc.); 

- Registro dos investimentos estruturais e de equipamentos; 

- Coleta de indicadores de produção (número de atendimentos, tipos de procedimentos, 

absenteísmo, etc.); 

- Entrevistas com gestores para identificar desafios na gestão de custos e investimentos. 

    As informações de gastos com materiais serão extraídas dos relatórios do sistema CELK, 

sistema voltado para a gestão da saúde pública e utilizado no município de Criciúma assim 
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como os dados de produção assistencial (consultas e procedimentos realizados). Os dados 

referentes a investimentos serão coletados a partir de registros administrativos. 

 

3.8 Análise e interpretação dos dados 

 

Os dados coletados serão organizados em planilhas eletrônicas e submetidos inicialmente à 

analise descritiva. Serão calculados indicadores econômicos como custo médio por 

procedimento, custo por paciente atendido e custo por tratamento concluído, os quais permitirá 

avaliar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis. Também serão avaliadas as relações 

entre as variáveis independentes e dependentes, buscando identificar possíveis associações 

entre custos, investimentos e indicadores dos atendimentos odontológicos.  

A interpretação dos dados será realizada de acordo com a literatura científica sobre 

gestão e avaliação econômica em saúde discutindo de que forma a utilização dos recursos 

disponíveis pode influenciar no desempenho e eficiência dos serviços odontológicos prestados. 

 

3.9 Possibilidades e Limitações Previstas 

 

Espera-se que o estudo possibilite a elaboração de um diagnóstico detalhado dos custos e 

investimentos do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), permitindo a identificação 

de ineficiências e de oportunidades de melhoria na alocação de recursos. A presente pesquisa 

apresenta potencial para contribuir com a produção de conhecimento na área de gestão e 

avaliação dos serviços de saúde bucal. Outra possibilidade relevante será aplicação de indicador 

de eficiência econômica do serviço envolvendo análise integrada de custos, produtividade e 

resolutividade, permitindo avaliar a relação entre os recursos utilizados e os resultados 

assistências alcançados. 

Algumas limitações devem ser consideradas. O estudo será realizado em um único serviço 

especializado o que pode limitar a generalização dos resultados para outros contextos. A 

pesquisa utilizará predominantemente dados secundários provenientes de registros 

administrativos e assistenciais cuja qualidade e completude pode influenciar a análise dos 

resultados. Além disso há possíveis variações na demanda assistencial ao longo do período 

analisado e flutuações no número de atendimentos e/ou procedimentos realizados. 
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4 CRONOGRAMA 
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